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P R E F Á C I O

1. É com o maior gosto que me associo à publicação do mais 

recente livro do Professor Carlos Teixeira, Manual de Direito Ad-

ministrativo, Luanda, 2015, Professor Associado e Decano da Fa-

culdade de Direito da Universidade Agostinho Neto.

A oportunidade de publicação de uma obra científica é sem-

pre de ressaltar como um grande momento, numa altura em que a 

produção bibliográfica vai perdendo terreno – de uma forma assaz 

imprevista – em relação a outros registos de som e de imagem, 

os quais, contudo, não conseguem ombrear com as inestimáveis 

virtualidades de apoio à investigação e ao ensino, no Direito como 

em qualquer outra área do saber, que devemos reconhecer aos es-

critos científicos.

Mas a publicação deste livro é para mim ainda de sublinhar de 

um modo muito efusivo por razões específicas que se prendem não 

somente com o seu autor como com o texto que ora se torna público.

2. Há muitos anos que conheço o Professor Carlos Teixeira  

e nele sempre me impressionou o gosto pela investigação e pelo 

ensino, numa sempre constante inquietação científica, que é por-

ventura a característica mais preponderante dos verdadeiros aca-

démicos, aqueles que se preocupam com o avanço da Ciência e que 

não se contentam com a rotina do quotidiano. 

Mas os últimos tempos têm também mostrado outras facetas 
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da polifacetada personalidade do Professor Carlos Teixeira, agora 

que tem assumido os encargos da gestão académica da Faculdade 

de Direito da Universidade Agostinho Neto, com tudo o que isso 

implica de trabalho, de organização, de paciência e de resistência 

perante toda a ordem de dificuldades. 

Devo particularmente assinalar, uma vez que tenho colaborado 

com esta Faculdade em nome da Faculdade de Direito da Universi-

dade Nova de Lisboa, todo o empenho que o Professor Carlos Tei-

xeira tem protagonizado no relançamento da Faculdade de Direito 

da Universidade Agostinho Neto – que assume um papel primor-

dial em Angola como a “mãe” de todas escolas de Direito – atra-

vés da criação de novos cursos e graus académicos em benefício da 

comunidade jurídica, ultrapassando velhos preconceitos e estreitas 

fidelidades universitárias que hoje não fazem qualquer sentido, e re- 

cusando-se mesmo a entrar em “guerrinhas académico-pessoais” 

tão do agrado de certas mentalidades lusas mais paroquiais...

Pode, por isso, dizer-se que agora a Faculdade de Direito da 

Universidade Agostinho Neto continua a fazer jus à sua história 

de pioneira escola de Direito de Angola e de alfobre permanente 

de vocações jurídicas, sobretudo importante numa altura em que 

se assiste à aceleração do crescimento económico e ao desenvolvi-

mento social do país.

3. A obra que neste momento se publica é igualmente um mo-

tivo de orgulho pelo seu equilíbrio no tom pedagógico que oferece 

e que é a tradução escrita das inegáveis qualidades pedagógicas do 

autor. 
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Não é fácil ensinar e escrever sobre Direito Administrativo 

porque o seu tom acentuadamente organizatório diz pouco aos 

cidadãos em geral, ou em relação ao qual se desfiam sempre os de-

sagrados dos problemas próprios de uma Administração Pública 

em transformação, onde se encaixam interesses nem sempre con-

ciliáveis de intervenções de limitação da liberdade e de prestação 

de serviços.    

 Ora, o Professor Carlos Teixeira, neste livro, supera bem todas 

essas dificuldades, oferecendo-nos um texto escorreito, bem orga-

nizado e de fácil leitura, sem incorrer em simplificações concei- 

tuais perigosas. 

Por outro lado, cumpre evidenciar o facto de se tratar de um 

esforço abrangente – para não dizer completo – em relação a todas 

as matérias que tradicionalmente se incluem na esfera do Direito 

Administrativo Geral e que constituem a base fundamental para a 

formação inicial nos cursos de licenciatura em Direito. 

4. O Professor Carlos Teixeira está, pois, de parabéns por mais 

este seu contributo para a Ciência do Direito de Angola, que se 

vai afirmando com uma acrescida robustez na procura dos seus 

próprios caminhos e soluções, mas não deixando de se abrir a ou-

tras influências – sobretudo na diversidade do Direito de Língua 

Portuguesa – e ao mesmo tempo demarcando terrenos próprios na 

busca das identidades do Direito Angolano. 

Está também de parabéns a Faculdade de Direito da Universi-

dade Agostinho Neto, que vê no seu Decano a demonstração do 

exemplo da necessidade da publicação de textos pedagógicos, num 
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momento em que à multiplicação de instituições de ensino do Di-

reito não se tem seguido um mesmo ritmo de produção de traba-

lhos científico-pedagógicos de suporte adequado a essa actividade 

universitária. 

	

Luanda, 4 de Fevereiro de 2015

JORGE BACELAR GOUVEIA
Professor Catedrático da Faculdade de Direito 

da Universidade Nova de Lisboa

Coordenador do Doutoramento em Direito em Angola

Presidente do Instituto do Direito de Língua Portuguesa
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N O T A  P R É V I A

A compilação e sistematização, de acordo com o programa, dos 

diversos textos actualizados por mim e produzidos ao longo de uma 

década de carreira docente visa, tão-somente, auxiliar os meus alu-

nos na sua preparação nos quadrantes deste apaixonante ramo do 

saber jurídico.

Sendo este um trabalho modesto e o possível, não deixará de ser, 

espero, mais um contributo, que poderia ser bem maior, não fosse 

o meu envolvimento em mais um grande projecto académico, como 

é a preparação da minha tese de Doutoramento, empreendimento 

que levo em concomitância com a redacção e aturada investigação 

de suporte tendentes ao lançamento das minhas Lições de Direito 

Administrativo.

As gralhas e erros com que aqui e ali poderão ser surpreendidos 

não alteram, no essencial, a natureza de um simples auxiliar de estu-

do, que, com a compilação destes sumários desenvolvidos, coloco à 

disposição dos meus alunos e dos críticos.

Estes sumários desenvolvidos não dispensam o estudo aturado 

e aprofundado, que o ensino universitário impõe, das obras de re-

ferência que servem de base às nossas prelecções, tais como: Curso 

de Direito Administrativo, volume I, 2.ª edição, Coimbra, 1994, e os 

três volumes, policopiados, da obra intitulada Direito Administrati-

vo, publicados respectivamente nos anos de 1988 (volumes II e IV) e 

1989 (volume III), da autoria do Professor Doutor Freitas do Ama-
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ral, ou ainda o Manual de Direito Administrativo, volumes I e II, 

obras legendadas pelo insigne Professor Doutor Marcelo Caetano.

Embora mais modestamente, constituem também obras de refe-

rência incontornável para o estudo de matérias constantes do pro-

grama da nossa disciplina Procedimentos e Contencioso Adminis-

trativo, textos e legislação editados pelo MAPESS, em 1999, de que 

são co-autores António Pitra Neto, Carlos Feijó e Carlos Teixeira, 

sem esquecer Os Contratos Administrativos no Direito Angolano, 

Luanda Editora, 1999, da autoria de Carlos Teixeira.

Agradeço este labor de compilação a todos os meus colaborado-

res próximos, que na Assessoria Jurídica da Casa Civil do Presidente 

da República, na SOCIANG, SARL, ou no Escritório de Advogados, 

locais em que também ofereço a minha prestação, fazem o proces-

samento desses sumários desenvolvidos, tarefa que ia para além das 

suas atribuições funcionais.

Luanda, 14 de Dezembro de 1999
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1

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1.1 Administração Pública em Sentido Orgânico

É o sistema do órgão, serviços e agentes do Estado, bem como 

das demais pessoas colectivas públicas, que asseguram, em nome da 

colectividade, a satisfação regular e contínua das necessidades de 

segurança, cultura e bem-estar.

Nesta perspectiva, a Administração Pública representa um con-

junto de entidades ou organismos, departamentos e serviços, agen-

tes e funcionários, cujos números não nos atrevemos aqui a avançar, 

dada a precariedade dos estudos da Ciência da Administração e do 

nosso próprio sistema administrativo.

Podemos, entretanto, concluir que a acepção orgânica de Admi-

nistração Pública traz-nos à luz duas realidades diferentes, a saber:

•	 As pessoas colectivas públicas e os serviços administrativos; 

•	 Os funcionários e agentes.
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1.2 Administração Pública em Sentido Material 

Nesta acepção, Administração Pública é uma actividade, ou 

melhor, consiste na actividade de administrar, ou seja, de tomar 

decisões e efectuar operações com vista à satisfação regular de de-

terminadas necessidades, obtendo, para o efeito, os recursos mais 

adequados e utilizando as formas mais convenientes. 

Poderemos, então, defini-la como a actividade típica dos ser-

viços e agentes administrativos desenvolvida no interesse geral da 

colectividade, com vista à satisfação regular e contínua das neces-

sidades colectivas de segurança, cultura e bem-estar, obtendo, para 

o efeito, os recursos mais adequados e utilizando as formas mais 

convenientes.

Esta nova visão do conteúdo material da actividade administra-

tiva encontra acolhimento entre nós no preceituado no artigo 112.º 

da Constituição, isto é, a prática de todos os actos e a tomada de 

todas as providências necessárias à promoção do desenvolvimento 

económico-social e a satisfação das necessidades colectivas.

Este dispositivo constitucional consagra, para além dos objecti-

vos, os princípios em que a Administração Pública angolana se ali-

cerça, designadamente os princípios da igualdade, responsabiliza-

ção, probidade administrativa e respeito pelo património público.

1.3 Administração Pública e Administração Privada

Quando, há pouco tempo, no decurso da nossa exposição, pro-
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curávamos apresentar a Administração Pública em sentido orgâni-

co, fizemos referência à Administração Privada, que tem em comum 

com a Administração Pública o facto de ambas serem administra-

ções. Mas, aqui e agora, debruçar-nos-emos tão-somente sobre os 

aspectos que as distinguem. Vejamos:

1.3.1 Quanto ao objecto

A Administração Pública versa sobre as necessidades colectivas.

A Administração Privada incide sobre as necessidades indivi- 

duais, a gestão dos bens desta ou daquela pessoa, ou sobre as ne-

cessidades que, sendo do grupo, não atingem a generalidade de 

uma colectividade inteira (a administração do doto de uma famí-

lia, o património de uma associação, de estabelecimento de uma 

empresa).

1.3.2 Quanto ao fim

A Administração Pública visa sempre um interesse público.

A Administração Privada visa fins pessoais ou particulares, que 

poderão ser lucrativos, ou não – de êxitos pessoais ou de carácter 

político, por exemplo; humanitários; religiosos – são sempre fins 

particulares, sem vinculação necessária aos interesses gerais da co-

lectividade, e até, porventura, em contradição com os mesmos.


